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2001, Prentice Hall.
Tecnologias:
http://java.sun.com/javase/reference/api.jsp e http://java.sun.com/

docs/hotspot/gc5.0/gc_tuning_5.html http://tomcat.apache.org/tomcat-
-5.5 -doc/index.html http://ant.apache.org/manual/index.html http://struts.
apache.org/1.2.7/index.html http://svnbook.red -bean.com/

http://dev.mysql.com/doc/
http://jasperforge.org/website/jasperreportswebsite/trunk/documenta-

tion.html?header=project&target=jasperreports http://www.dspace.org/
http://www.xfire.com/
https://jax -ws.dev.java.net/
http://www.restlet.org/documentation/
http://www.jasig.org/cas http://java.sun.com/javase/technologies/da-

tabase/index.jsp http://db.apache.org/ojb/
https://fenix -ashes.ist.utl.pt/
https://fenix -ashes.ist.utl.pt/fenixWiki
Normas:
http://www.w3.org/standards/techs/wcag#w3c_all http://www.w3.org/

standards/webdesign/i18n

Regulamentos, normas e processos do IST:
http://www.ist.utl.pt/files/alunos/reg_1e2ciclo_20092010.pdf http://

www.ist.utl.pt/files/alunos/reg_3ciclo.pdf http://www.ist.utl.pt/files/
alunos/reg_doutoramentos_20072008.pdf http://dre.pt/pdf2sdip/2009/
11/216000000/4544845453.pdf http://www.base.gov.pt/legislacao/Pa-
ginas/default.aspx

Implementação de processos académicos do IST:
https://fenix -ashes.ist.utl.pt/fenixWiki/FenixStrategy/Knowledge-

Transmission
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 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho n.º 4457/2010
Visa -se com o presente Regulamento desenvolver o regime previsto 

no Decreto -Lei n.º 50/98, de 11 de Março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 174/2001, de 31 de Maio, que consagra as regras e os princípios gerais 
que regem a formação profissional na Administração Pública.

Assim, em cumprimento do disposto no artigo 90.º da Lei n.º 58/2009, 
de 11 de Setembro, e no uso das competências conferidas pelos Estatutos 
da Universidade, aprovados pelo Despacho Normativo n.º 63/2008, de 
14 de Novembro de 2008, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 237, de 9 de Dezembro 2008, ouvido o Conselho de Gestão, aprovo, 
para ser aplicado na Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, o 
Regulamento de Formação Profissional do Pessoal não Docente, em 
anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

UTAD, Vila Real, 5 de Março de 2010. — O Reitor, Armando Mas-
carenhas Ferreira.

ANEXO

Regulamento de Formação Profissional
do Pessoal não Docente

da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento define as regras relativas à frequência 
de acções de formação profissional internas e externas de acordo com 
o estabelecido no Decreto -Lei n.º 50/98, de 11 de Março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 174/2001, de 31 de Maio.

2 — As referências feitas neste Regulamento à Universidade de Trás-
-os -Montes e Alto Douro, doravante UTAD, entendem -se igualmente 
feitas a todas as suas unidades funcionais, salvo indicação expressa 
em contrário.

3 — Estas regras aplicam -se a todos os trabalhadores não docentes 
da UTAD, incluindo todas as suas unidades funcionais, qualquer que 
seja a natureza do vínculo.

Artigo 2.º
Formação profissional

1 — Entende -se por “formação profissional” o processo através do 
qual os trabalhadores da UTAD adquirem e desenvolvem capacidades e 
competências adequadas ao seu desempenho e à sua valorização pessoal 
e profissional e actualizam os conhecimentos necessários ao exercício 
das suas funções.

2 — A formação profissional do pessoal não docente é coordenada em 
cooperação estreita entre o Gabinete de Formação, doravante designado 
GF os Serviços de Recursos Humanos, doravante designados SRH e o 
Gabinete de Planeamento e Estratégia para a Qualidade — Unidades 
Funcionais, doravante designado GPEQ — UF, aos quais compete res-
pectivamente:

2.1 — Ao GF
a) Proceder com uma periodicidade bienal ao Diagnóstico de For-

mação;
b) Colaborar na elaboração do Plano de Formação Anual;
c) Organizar e acompanhar as Acções de Formação Interna;
d) Proceder à Avaliação da Formação;
e) Proceder à Certificação dos formandos aprovados;
f) Elaborar o Relatório Anual da Formação.

2.2 — Aos SRH e ao GPEQ -UF
a) Promover, anualmente, o Levantamento de Necessidades de For-

mação;
b) Colaborar na elaboração do Plano de Formação Anual;
c) Acompanhar a progressão das Acções de Formação interna e externa;
d) Promover, acompanhar e validar a Avaliação da Eficácia das For-

mações.

3 — Não obstante o consagrado no ponto 2 do presente artigo, e de 
igual forma a incluir no Plano de Formação anual, sempre que, por 
interesse dos serviços e necessidades laborais de conveniente urgência, 
os SRH em colaboração com o GPEQ -UF, poderão promover e ou or-
ganizar acções de formação que respondam às solicitações das diversas 
unidades funcionais.

4 — Para a prossecução dos seus objectivos, na área da formação 
profissional, a UTAD pode recorrer a entidades públicas e privadas, 
podendo aquela ser realizada em instalações da UTAD ou fora delas.

5 — A formação visa promover a actualização e a valorização pessoal 
e profissional dos trabalhadores, em consonância com as políticas de 
desenvolvimento, inovação e mudança da Administração Pública.

6 — A formação reveste as seguintes modalidades:
a) A formação de aperfeiçoamento, que visa o aprofundamento e a 

melhoria das capacidades já existentes;
b) A formação de especialização, que visa conferir e desenvolver 

ou aprofundar conhecimentos e aptidões profissionais relativamente 
a determinada técnica ou área do saber, proporcionando o exercício 
especializado de funções nos correspondentes domínios;

c) A formação para promoção na carreira, que, nos casos e nos termos 
em que o respectivo regime o preveja, visa especificamente o desen-
volvimento dos conhecimentos e aptidões profissionais considerados 
indispensáveis para o exercício de funções de maior complexidade e 
responsabilidade no âmbito da mesma carreira;

d) A formação que para efeitos de mobilidade interna entre carreiras, 
vise conferir os conhecimentos e aptidões profissionais indispensáveis ao 
exercício das tarefas e responsabilidades relativas ao conteúdo funcional 
de carreira diversa daquela em que o funcionário está integrado, suprindo 
a falta de habilitações literárias ou qualificações profissionais legalmente 
estabelecidas para provimento na nova carreira e possibilitando, dessa 
forma, a sua adequada transição.

7 — A formação profissional organiza -se em:
a) Cursos de formação de pequena, média e longa duração;
b) Módulos capitalizáveis de cursos de formação;
c) Seminários, encontros, jornadas, palestras, conferências e estágios.

8 — Os tipos de formação referidos nas alíneas do número anterior, 
apenas serão consideradas formação interna quando organizadas pelo 
GF e externas quando promovidas e organizadas por entidades externas 
acreditadas para o efeito.

Artigo 3.º
Direito e dever de formação profissional

1 — A formação profissional é um direito de todos os trabalhadores.
2 — Os trabalhadores são obrigados a frequentar as acções de for-

mação profissional para que forem designados, especialmente as que se 
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destinem a melhorar o seu desempenho profissional ou a suprir carências 
detectadas na avaliação do mesmo.

3 — Cada trabalhador beneficia, em cada ano civil, de um número 
mínimo de 35 horas de formação profissional, não acumuláveis com 
o direito à autoformação legalmente consagrado, se dentro do período 
laboral.

4 — O limite máximo acima mencionado só pode ser ultrapassado 
em casos de comprovada necessidade, fundamentada pelo responsável 
de cada unidade funcional.

Artigo 4.º
Plano de formação

1 — Até ao fim de Novembro do ano transacto, será elaborado, a partir 
do Levantamento de Necessidades de Formação, apresentado por cada 
unidade funcional da UTAD, um “Pré” -Plano de Formação, abrangendo 
as acções a promover internamente, bem como as linhas orientadoras, 
definidas superiormente, para a frequência de acções externas.

2 — O Levantamento de Necessidades de Formação deverá ser ela-
borado ao longo do ano, a partir de um cooperação contínua entre tra-
balhador e respectivo responsável de cada unidade funcional, e entregue 
nos SRH até 30 de Setembro de cada ano.

3 — Para cada acção interna será indicado a respectiva carga horária, 
o número de vagas, o n.º de acções e o calendário previsto.

4 — O Plano de Formação definitivo, será elaborado na sequência 
da aprovação da última revisão do(s) “Pré” -Plano(s) de Formação que 
sofrerão as adequadas revisões ao longo do ano, e que deverá ser efec-
tivado durante o mês de Janeiro corrente.

5 — Após a aprovação do Plano de Formação, a partir de 1 de Feve-
reiro, o mesmo ficará disponível na intranet da UTAD na pasta designada 
para o efeito “Formação Profissional”.

6 — Até ao final de Dezembro de cada ano, o GF, elabora um Rela-
tório de Actividades.

Artigo 5.º
Obrigações dos Formandos

1 — Os formandos devem garantir a frequência das acções de forma-
ção com assiduidade, bem como o cumprimento do respectivo horário.

2 — Concluída a selecção dos candidatos e após a mesma ser co-
municada aos responsáveis pelas diferentes unidades funcionais, e aos 
interessados, a frequência das acções de formação é obrigatória, salvo 
casos de força maior devidamente justificados.

3 — Em caso de desistência ou ausência não justificada nos termos 
legais, o trabalhador fica impossibilitado de requerer nova autorização 
para formação no ano em curso.

4 — As desistências ou a frequência irregular poderão ainda implicar 
o pagamento integral ou parcial do custo da acção de formação sempre 
que a justificação não seja considerada aceitável.

Artigo 6.º
Avaliação da Formação Realizada pelo GF

1 — O GF promove obrigatoriamente sistemas de avaliação da for-
mação realizada na UTAD.

2 — Esta avaliação pode ser realizada a todo o tempo, devendo aferir 
os aspectos ligados aos sistemas pedagógicos aplicados, ao impacte da 
formação realizada nos postos de trabalho e ao grau de satisfação dos 
formandos e formadores no sentido de determinar a qualidade da oferta 
formativa da UTAD.

CAPÍTULO II

Formação interna

Artigo 7.º
Formação interna

Considera -se Formação Interna, o conjunto de acções que constam 
do Plano de Formação, promovidas pela UTAD e desenvolvidas por 
esta ou por outras entidades formadoras públicas ou privadas a que a 
Universidade recorra.

Artigo 8.º
Procedimentos

1 — As inscrições dos trabalhadores em acções de formação e aperfei-
çoamento profissional internas são formalizadas através do envio para o 
GF de boletim de inscrição assinado pelo interessado e pelo responsável 
de cada unidade funcional.

2 — O número de participantes em cada acção de formação interna 
é limitado de acordo com as condições pedagógicas preestabelecidas e 
o espaço físico da sua realização.

3 — É possível a substituição de participantes seleccionados por 
outros.

4 — Em caso de impossibilidade de frequência, quando a mesma se 
verifique por parte dos trabalhadores, apenas após a comunicação e res-
pectiva tomada de conhecimento da sua afectação a cursos de formação 
profissional, estes devem participar de forma devidamente fundamentada 
ao GF com a antecedência mínima de quarenta e oito horas, para que 
possa ser assegurada a participação de outro interessado, devendo o GF 
dar conhecimento imediato aos SRH para a consequente actualização 
do Plano de Formação.

5 — As acções de formação interna estão sujeitas a registo de pre-
senças, só tendo direito a certificado final de frequência os formandos 
que tiverem participado em 80 % da carga horária total de cada acção e 
com aproveitamento, quando aplicável.

6 — O disposto no número anterior não prejudica que, em acções de 
formação interna ministradas por entidades externas, estas estabeleçam 
critérios diferentes em função da duração ou dos objectivos do curso, 
os quais devem ser comunicados e aceites pelo GF antes do início da 
acção de formação.

7 — Nos certificados das acções de formação sujeitas a processos 
de avaliação haverá menção, quantitativa e qualitativa, da classificação 
obtida.

CAPÍTULO III

Formação externa

Artigo 9.º
Formação externa

1 — No âmbito do presente regulamento, entende -se por formação 
profissional externa, o acesso à formação por iniciativa individual, a 
qual, condicionada pela verba disponibilizada para o efeito desde que 
justificada a sua necessidade, poderá ser financiada pela UTAD.

2 — Anualmente é definida pelo Conselho de Gestão a verba a atribuir 
à componente externa da formação profissional.

3 — Os pedidos de autorização de frequência de formação externa, 
deverão ser efectuados, obrigatoriamente, entre os meses de Janeiro a 
Setembro.

4 — Anualmente, após a divulgação dos programas de formação das 
entidades externas, cada trabalhador pode propor -se a frequentar apenas 
um dos cursos constantes desses programas, o qual deve ser merecer 
parecer dos respectivos responsáveis das diferentes unidades funcionais, 
dando prioridade aos cursos que se considerem mais úteis, ficando uma 
segunda opção registada para a hipótese de não haver vaga ou de não 
se realizar a primeira opção.

5 — Os trabalhadores que frequentem acções de formação externa 
obrigam -se a:

a) Fornecer aos SRH cópia dos certificados;
b) Em casos considerados relevantes, conduzir sessões de divulgação 

escrita ou oral ou monitorizar formação interna sobre o tema da acção 
frequentada.

CAPÍTULO IV

Autoformação

Artigo 10.º
Autoformação

1 — Entende -se por “autoformação” o acesso à formação por inicia-
tiva individual dos trabalhadores em áreas que correspondam directa 
ou indirectamente às áreas funcionais em que se encontrem inseridos 
ou contribua para o aumento da respectiva qualificação.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os trabalhadores 
podem dispor, durante o período laboral e por cada ano civil, de um 
crédito para a sua autoformação de 100 horas, para a carreira técnica 
superior, e de 70 horas para as restantes carreiras.

3 — Quando se trate de acções formativas com relevância directa nas 
respectivas áreas funcionais, os créditos previstos no número anterior 
podem ser ultrapassados, com autorização do dirigente máximo do 
serviço, até ao limite da carga horária prevista para a acção de formação 
que o funcionário pretende frequentar.

4 — A autoformação é financiada pelo formando.
5 — A autoformação, quando realizada dentro do período laboral, 

corresponde, para todos os efeitos, ao exercício efectivo de funções.
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6 — O pedido de autorização para a autoformação deve ser dirigido 
aos respectivos Presidentes de Escola e Directores de Serviços em im-
presso “Pedido de Autoformação”, em que devem constar, data do início, 
natureza da acção, sua duração, a entidade que a promove e o local.

7 — A recusa do acesso à autoformação deve ser fundamentada.
8 — O trabalhador a quem for concedida a autorização para a autofor-

mação deve, no fim da mesma, apresentar uma declaração de frequência 
ou certificado de formação.

9 — Os trabalhadores que frequentem acções de autoformação es-
tão sujeitos ao disposto na alínea b) do n.º 5 do artigo 9.º do presente 
Regulamento.

CAPÍTULO V

Dos Formadores

Artigo 11.º
Formadores

1 — Entende -se por formador o indivíduo que, devidamente certi-
ficado de acordo com o exigido na legislação nacional aplicável nesta 
matéria, intervém na realização de uma acção de formação, efectua 
intervenções teóricas ou práticas para grupos de formandos, prepara, 
desenvolve e avalia sessões de formação, utilizando técnicas e materiais 
didácticos adequados aos objectivos da acção, com recurso às suas com-
petências técnico -pedagógicas, estando o seu estatuto e condições de 
exercício da sua actividade definidas no Decreto Regulamentar n.º 66/94 
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 26/97, de 
18 de Junho.

2 — Os trabalhadores da UTAD, que reúnam as condições para o 
exercício da função de formador, poderão ministrar até um máximo de 
200 horas de monitoria por ano em acções de formação interna.

3 — O pagamento das horas de monitoria em acções de formação 
interna, e no que respeita ao pagamento a formadores internos eventuais, 
obedecerá a uma tabela aprovada pelo Conselho de Gestão da UTAD.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 12.º
Regime supletivo

Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste Regulamento 
aplica -se o disposto no Decreto -Lei n.º 50/98, de 11 de Março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 174/2001, de 31 de Maio, e demais legislação 
aplicável.

Artigo 13.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas ou casos omissos que venham a surgir na aplicação deste 
Regulamento serão resolvidas por despacho do Reitor da UTAD.

Artigo 14.º
Revisão

O presente Regulamento poderá ser revisto e alterado pelo Reitor da 
UTAD sempre que se mostre pertinente para um correcto funcionamento 
da formação interna ou se considere necessário adequá -lo à legislação 
em vigor.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República.

202998187 

 SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 4458/2010
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 11.º e no n.º 2 do artigo 12.º 

da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, que estabelece o Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior e nos termos do artigo 28.º e alínea x) 
do artigo 49.º dos Estatutos da Universidade de Coimbra, homologados 
pelo Despacho Normativo n.º 43/2008 (2.ª série) de 1 de Setembro, o 

Reitor da Universidade de Coimbra aprova, por seu despacho de 4 de 
Março de 2010, o seguinte regulamento:

Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social 
da Universidade de Coimbra

Os Serviços de Acção Social da Universidade de Coimbra foram 
criados pelo Decreto -Lei n.º 47 303, de Novembro de 1966, com a 
institucionalização pelo Decreto -Lei n.º 129/93 de 22 de Abril, da acção 
social no ensino superior a desenvolver -se no âmbito das respectivas 
instituições. A publicação da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, no 
seu artigo 128.º n.º 1, determinou a criação em cada Universidade de 
serviços vocacionados para assegurar as funções de acção social escolar. 
Os Estatutos da Universidade de Coimbra foram publicados em 1 de 
Setembro de 2008. Necessário se torna, pois, proceder à regulamentação 
das competências e modelo de organização e funcionamento dos Serviços 
de Acção Social da Universidade de Coimbra (SASUC).

TÍTULO I
Estrutura Organizacional

Artigo 1.º
Administrador

1 — O Administrador dos SASUC é nomeado e exonerado pelo Reitor 
nos termos da lei e dos Estatutos da Universidade de Coimbra.

2 — O Administrador é responsável pela gestão corrente dos SASUC 
com as competências delegadas pelo Reitor.

3 — O cargo de Administrador para a acção social é equiparado, para 
todos os demais efeitos, a cargo de direcção superior de 2.º grau.

Artigo 2.º
1 — Os SASUC para o cumprimento da sua missão estruturam -se 

em: Gabinetes, Direcções de Serviço, Divisões e Serviços.
2 — Os Gabinetes são os seguintes:
— Gabinete do Administrador;
— Gabinete de Aconselhamento Psicopedagógico;
— Gabinete de Apoio Alimentar e Laboratorial.

3 — As Direcções de Serviços são:
— Direcção de Serviços Administrativos, Financeiros, de Planea-

mento e Recursos Humanos (DSAPRH);
— Direcção de Serviços de Bolsas e Alojamentos (DSBA);
— Direcção de Serviços de Alimentação e Logística (DSAL);
— Direcção de Serviços de Informática (DSI).

4 — As Divisões são:
— Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
— Divisão de Planeamento, Orçamento e Conta (DPOC);
— Divisão de Recursos Humanos (DRH);
— Divisão de Bolsas (DB);
— Divisão de Alojamentos (DA);
— Divisão de Alimentação (DAl);
— Divisão de Logística (DL).

5 — Os Serviços são:
— Serviço de Apoio à Infância (Creche e Jardim -de -Infância);
— Serviço de Contabilidade;
— Serviço de Tesouraria;
— Serviço de Expediente e Arquivo;
— Serviço de Património;
— Serviço de Manutenção;
— Serviço de Armazém e Gestão de Estoques;
— Serviço de Economato;
— Serviço de Transportes e Distribuição;
— Serviços Médicos Universitários;
— Quinta de S. Marcos;
— Centro Cultural D. Dinis.

Artigo 3.º
Chefias e Competências

1 — A actuação dos titulares de cargos de direcção deve ser orientada 
por critérios de qualidade, eficácia, e eficiência, simplificação de proce-
dimentos, cooperação e comunicação eficaz bem como de aproximação 
aos destinatários da sua actividade.

2 — A actuação dos dirigentes intermédios deve ser promotora da mo-
tivação e empenho dos seus colaboradores bem como da boa imagem dos 




